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STF - REPERCUSSÃO GERAL
TESES FIRMADAS

Tema 638 (RE 999435)
Tese firmada: “A intervenção sindical
prévia é exigência procedimental
imprescindível para a dispensa em massa
de trabalhadores, que não se confunde
com autorização prévia por parte da
entidade sindical ou celebração de
convenção ou acordo coletivo".
Suspensão: NÃO houve determinação

Tema 725 (RE 958252)

PARA RELEMBRAR. Tese firmada em
2018: "É lícita a terceirização ou qualquer
outra forma de divisão do trabalho entre
pessoas jurídicas distintas,
independentemente do objeto social das
empresas envolvidas, mantida a
responsabilidade subsidiária da empresa
contratante".
Modulação dos efeitos do julgamento
em EDs publicados em 24/8/2022: “O
Tribunal, por maioria, deu parcial
provimento aos embargos, exclusivamente
com o fim de, modulando os efeitos do
julgamento, assentar a aplicabilidade dos
efeitos da tese jurídica fixada apenas aos
processos que ainda estavam em curso na
data da conclusão do julgado (30/08/2018),
restando obstado o ajuizamento de ações
rescisórias contra decisões transitadas em
julgado antes da mencionada data que
tenham a Súmula 331 do TST por
fundamento, mantidos todos os demais
termos do acórdão embargado (...)"".
Suspensão: ENCERRADA

Tema 1004 (RE 629647)
Tese firmada: “Em ação civil pública
proposta pelo Ministério Público do
Trabalho em face de empresa estatal, com
o propósito de invalidar a contratação
irregular de pessoal, não é cabível o
ingresso, no polo passivo da causa, de
todos os empregados atingidos, mas é
indispensável sua representação pelo
sindicato da categoria".
Suspensão: NÃO houve determinação

Tema 1142 (RE 1309081)
Tese firmada: “Os honorários advocatícios
constituem crédito único e indivisível, de
modo que o fracionamento da execução de
honorários advocatícios sucumbenciais
fixados em ação coletiva contra a Fazenda
Pública, proporcionalmente às execuções
individuais de cada beneficiário, viola o § 8º
do artigo 100 da Constituição Federal".
Suspensão: NÃO houve determinação



STF 
REPERCUSSÃO GERAL

TESES FIRMADAS

Tema 1046 (ARE 1121633)
Tese firmada: “São
constitucionais os acordos e
as convenções coletivos que,
ao considerarem a
adequação setorial
negociada, pactuam
limitações ou afastamentos
de direitos trabalhistas,
independentemente da
explicitação especificada de
vantagens compensatórias,
desde que respeitados os
direitos absolutamente
indisponíveis".
Suspensão: ENCERRADA



Tema 1191 (RE 1269353)

Tese firmada: “I - É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de
atualização dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa,
os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em
geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a
incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública, que
possuem regramento específico. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa
SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária,
cumulação que representaria bis in idem . II – A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na
aplicação desta tese, devem ser observados os marcos para modulação dos efeitos da decisão
fixados no julgamento conjunto da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: (i) são
reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda,
incluindo ação rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos
judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que
estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem com ou sem
sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e
correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial fundado em
interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º do
CPC e (iii) os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, ainda que transitados
em julgado, em que a sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto aos índices
de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os
critérios legais).”
Suspensão: NÃO houve determinação

STF 
REPERCUSSÃO GERAL

TESES FIRMADAS



STF 
AÇÃO DIRETA DE

INCONSTUTICIONALIDADE
(ADI) 

 

ADI 5625
Tese firmada: "1) É constitucional a celebração de contrato civil de parceria
entre salões de beleza e profissionais do setor, nos termos da Lei 13.352, de 27
de outubro de 2016; 2) É nulo o contrato civil de parceria referido, quando
utilizado para dissimular relação de emprego de fato existente, a ser
reconhecida sempre que se fizerem presentes seus elementos
caracterizadores".
Suspensão: NÃO houve determinação

ADI 5766
Decisão: "O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido
formulado na ação direta, para declarar inconstitucionais os arts. 790-B, caput e
§ 4º, e 791-A, § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (...). Por maioria,
julgou improcedente a ação no tocante ao art. 844, § 2º, da CLT, declarando-o
constitucional (...)". 
Suspensão: NÃO houve determinação



ADI 6021
Decisão em EDs. Erro material sanado: “O Tribunal, por maioria, julgou
parcialmente procedente a ação, para conferir interpretação conforme à Constituição
ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017,
no sentido de considerar que à atualização dos créditos decorrentes de condenação
judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho
deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de
correção monetária e de juros que vigentes para as condenações cíveis em geral,
quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da
ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil) (...)".
Suspensão: ENCERRADA

ADI 6327
Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de
inconstitucionalidade como arguição de descumprimento de preceito fundamental e,
ratificando a medida cautelar, julgou procedente o pedido formulado para conferir
interpretação conforme à Constituição ao artigo 392, § 1º, da CLT, assim como ao
artigo 71 da Lei n. 8.213/91 e, por arrastamento, ao artigo 93 do seu Regulamento
(Decreto n. 3.048/99), de modo a se considerar como termo inicial da licença-
maternidade e do respectivo salário-maternidade a alta hospitalar do recém-nascido
e/ou de sua mãe, o que ocorrer por último, prorrogando-se em todo o período o
benefício, quando o período de internação exceder as duas semanas previstas no art.
392, § 2º, da CLT, e no art. 93, § 3º, do Decreto n. 3.048/99, nos termos do voto do
Relator".
Suspensão: NÃO houve determinação

STF 
AÇÃO DIRETA DE

INCONSTUTICIONALIDADE
(ADI) 

 



STF 
ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL (ADPF)

ADPF 53
Decisão: “O Tribunal, por maioria, converteu o referendo em julgamento de mérito, conheceu
parcialmente da arguição de descumprimento de preceito fundamental e, nessa extensão,
julgou parcialmente procedente o pedido formulado, para atribuir interpretação conforme a
Constituição ao art. 5º da Lei nº 4.950-A/1966, de modo a congelar a base de cálculo dos
pisos profissionais nele fixados na data da publicação da ata do presente julgamento, (...)".
Suspensão: ENCERRADA

ADPF 323
Decisão:  "O Tribunal, por maioria, julgou procedente a presente arguição de
descumprimento de preceito fundamental, de modo a declarar a inconstitucionalidade da
Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho, na versão atribuída pela Resolução 185, de 27
de setembro de 2012, assim como a inconstitucionalidade de interpretações e de decisões
judiciais que entendem que o art. 114, parágrafo segundo, da Constituição Federal, na
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, autoriza a aplicação do princípio da
ultratividade de normas de acordos e de convenções coletivas, tudo nos termos do voto do
Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski."
Suspensão: ENCERRADA

ADPF 501
Decisão: “O Tribunal, por maioria, julgou procedente a arguição de descumprimento de
preceito fundamental para: (a) declarar a inconstitucionalidade da Súmula 450 do Tribunal
Superior do Trabalho; e (b) invalidar decisões judiciais não transitadas em julgado que,
amparadas no texto sumular, tenham aplicado a sanção de pagamento em dobro com base
no art. 137 da CLT. (...)".
Suspensão NÃO houve determinação



TRT/MG
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR)
TESES FIRMADAS

TEMA 7 IRDR 0011189-68.2020.5.03.0000
Tese firmada: “Advogado empregado de empresa privada. Regime de dedicação
exclusiva. O regime de dedicação exclusiva a que se refere o art. 20, caput, da Lei n.
8.906/94 deve constar expressamente do contrato individual de trabalho do advogado
empregado de empresa privada, consoante art. 12, caput, do Regulamento Geral do Estatuto
da Advocacia e da OAB, cuja redação foi alterada em 12/12/2000, não cabendo admitir ajuste
tácito a esse respeito, nem tampouco presumir a adoção do referido regime pelo simples fato
de ter sido ajustada carga horária superior a 04 horas diárias ou 20 horas semanais".
Suspensão: ENCERRADA

TEMA 9 IRDR 0012207-27.2020.5.03.0000. 
Tese firmada: “Ação Rescisória. Ausência de expressa modulação de efeitos nas
decisões proferidas pelo Exc. STF nos processos de controle concentrado de
constitucionalidade e de uniformização de jurisprudência. Efeitos sobre casos já
transitados em julgado. Soberania da coisa julgada e prestígio à segurança jurídica.
Leading case: aplicação das decisões proferidas na ADPF nº 324 e RE nº 958.252. A
modulação de efeitos nos processos de controle de constitucionalidade de leis (ADC, ADI e
ADPF) é restrita ao âmbito da jurisdição constitucional, sendo, portanto, de exclusiva
competência do STF. Silente o Supremo Tribunal Federal a respeito, importa observar a
natureza da norma jurídica revogada, se lei em sentido estrito ou precedente jurisprudencial.
No primeiro caso, incidem os efeitos retroativos, ao passo que, no segundo, os efeitos
prospectivos vinculantes da decisão proferida incidem erga omnes, a partir da publicação da
respectiva Ata, em Plenário. No caso do Recurso Extraordinário 958.252 e da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental 324, o caráter vinculante atinge somente as
decisões posteriores à publicação da respectiva Ata, em Plenário, no dia 30/08/2018, sem
afetar os processos alcançados pela força da coisa julgada material formada anteriormente".
Suspensão: ENCERRADA

https://pje-consulta.trt3.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0011189-68.2020.5.03.0000/2
https://pje-consulta.trt3.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0012207-27.2020.5.03.0000/2


TRT/MG
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR)
TESES FIRMADAS

TEMA 10 IRDR 0010354-46.2021.5.03.0000
Tese firmada: “Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Tema n. 10.
Honorários advocatícios de sucumbência em embargos de terceiro. Possibilidade.
Aplicação do princípio da causalidade. 
1. É devida a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência na
ação de embargos de terceiro, desde que a reclamação trabalhista subjacente tenha sido
ajuizada após 11/11/2017, data do início da vigência da Lei n. 13.467/2017.
2. Os beneficiários da justiça gratuita não devem arcar com os honorários advocatícios de
sucumbência, em decorrência da declaração de inconstitucionalidade do art. 791-A, § 4º da
CLT, proferida pelo STF nos autos da ADI n. 5766.
3. Nos embargos de terceiro, os honorários advocatícios de sucumbência serão arbitrados
com base no princípio da causalidade insculpido na Súmula 303 do STJ e na tese firmada no
julgamento do REsp 1452840 (Tema 872 de Recurso Repetitivo do STJ).
3.1. Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os
honorários advocatícios.
3.2. Os encargos de sucumbência serão suportados pela parte embargada quando esta,
mesmo depois de tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na
impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido
para terceiro.
3.3. Não incidem honorários advocatícios de sucumbência em embargos de terceiro nas
hipóteses em que a constrição indevida tenha sido impulsionada de ofício pelo juízo".
Suspensão: Não houve determinação

TEMA 11 IRDR 0010122-34.2021.5.03.0000
Tese firmada: “Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). TEMA N. 11.
Definição do marco temporal para efeito da aplicação dos DOS §§ 12 e 15 do art. 525
do CPC. Data do trânsito em julgado da ação a ser observadas.  A data do trânsito em
julgado, ainda que haja recursos inadmitidos ou não conhecidos, não retroage, devendo ser
aquela certificada nos autos, ao final do processo. Este é o marco temporal a ser observado
para que se defina entre a aplicação do § 12 ou do § 15 do art. 525 do CPC (arguição de
inexigibilidade da obrigação reconhecida em título executivo judicial ou ajuizamento de ação
rescisória, respectivamente), salvo nas estritas hipóteses de recurso intempestivo ou
manifestamente incabível ou de matéria não impugnada (Súmula 100, II e III, do TST).".
Suspensão: Não houve determinação

https://pje-consulta.trt3.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0010354-46.2021.5.03.0000/2
https://pje-consulta.trt3.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0010122-34.2021.5.03.0000/2


TST
INCIDENTE DE RECURSO DE 
REVISTA REPETITIVO (IRR)

TESES FIRMADAS

TEMA 8 TST-IRR-1086-51.2012.5.15.0031
Tese firmada: “O Agente de Apoio Socioeducativo da Fundação Casa não tem direito ao
adicional de insalubridade, em razão do local da prestação de serviços, na medida em que o
eventual risco de contato com adolescentes que possuem doenças infectocontagiosas ocorre
no estabelecimento cuja atividade é a tutela de adolescentes em conflito com a lei e não se
trata de estabelecimento destinado aos cuidados da saúde humana".
Suspensão: ENCERRADA

TEMA 11 TST-IRR-0000872-26.2012.5.04.0012
Tese firmada: “1) A Política de Orientação para Melhoria, com vigência de 16/08/2006 a
28/06/2012, instituída pela empresa por regulamento interno, é aplicável a toda e qualquer
dispensa, com ou sem justa causa, e a todos os empregados, independente do nível
hierárquico, inclusive os que laboram em período de experiência, e os procedimentos prévios
para a sua dispensa variam a depender da causa justificadora da deflagração do respectivo
Processo, tal como previsto em suas cláusulas, sendo que a prova da ocorrência do motivo
determinante ensejador da ruptura contratual e do integral cumprimento dessa norma
interna, em caso de controvérsia, constituem ônus da empregadora, nos termos dos artigos
818, inciso II, da CLT e 373, inciso II, do CPC; 2) Os procedimentos previstos na norma
regulamentar com vigência de 16/08/2006 a 28/06/2012 devem ser cumpridos em todas as
hipóteses de dispensa com ou sem justa causa e apenas em casos excepcionais (de prática
de conduta não abrangida por aquelas arroladas no item IV do programa, que implique
quebra de fidúcia nele não descritas que gerem a impossibilidade total de manutenção do
vínculo, ou de dispensa por motivos diversos, que não relacionados à conduta do empregado
- fatores técnicos, econômicos ou financeiros) é que poderá ser superada. Nessas situações
excepcionais, caberá à empresa o ônus de provar a existência da real justificativa para o
desligamento do empregado sem a observância das diferentes fases do Processo de
Orientação para Melhoria e a submissão da questão ao exame dos setores e órgãos
competentes e indicados pela norma, inclusive sua Diretoria, para decisão final e específica a
respeito, nos termos do item IV.10 do programa (...) Vide tese completa firmada no tema
11 do TST.
Suspensão: ENCERRADA

https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/incidentes-suscitados-irr-iac-arginc-tst/downloads/irr/Teses_firmadas_TEM_11_IRR.pdf


TST
INCIDENTE DE RECURSO DE 
REVISTA REPETITIVO (IRR)

TESES FIRMADAS

TEMA 18 TST-IRR-1000-71.2012.5.06.0018
Tese firmada: “DEFINIÇÃO DA ESPÉCIE E DOS EFEITOS JURÍDICOS DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO NOS
CASOS DE LIDE ACERCA DA LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EM ATIVIDADE-FIM. 1) Nos
casos de lides decorrentes da alegação de fraude, sob o fundamento de ilicitude da terceirização de
atividade-fim, o litisconsórcio passivo é necessário e unitário. Necessário, porque é manifesto o interesse
jurídico da empresa de terceirização em compor essas lides e defender seus interesses e posições, entre os
quais a validade dos contratos de prestação de serviços terceirizados e, por conseguinte, dos próprios
contratos de trabalho celebrados; Unitário, pois o juiz terá que resolver a lide de maneira uniforme para
ambas as empresas, pois incindíveis, para efeito de análise de sua validade jurídica, os vínculos materiais
constituídos entre os atores da relação triangular de terceirização. 2) A renúncia à pretensão formulada na
ação não depende de anuência da parte contrária e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de
jurisdição; cumpre apenas ao magistrado averiguar se o advogado signatário da renúncia possui poderes
para tanto e se o objeto envolve direitos disponíveis. Assim, é plenamente possível o pedido de
homologação, ressalvando-se, porém, ao magistrado o exame da situação concreta, quando necessário
preservar, por isonomia e segurança jurídica, os efeitos das decisões vinculantes (CF, art. 102, § 2º; art. 10, §
3º, da Lei 9.882/99) e obrigatórias (CPC, art. 927, I a V) proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário,
afastando-se manobras processuais lesivas ao postulado da boa-fé processual (CPC, art. 80, I, V e VI). 2.1)
Depois da homologação, parte autora não poderá deduzir pretensão contra quaisquer das empresas -
prestadora-contratada e tomadora-contratante - com suporte na ilicitude da terceirização da atividade-fim
(causa de pedir). 2.2) O ato homologatório, uma vez praticado, acarreta a extinção do processo e, por ficção
legal, resolve o mérito da causa (artigo 487, III, "c", do CPC), produz coisa julgada material, atinge a relação
jurídica que deu origem ao processo, somente é passível de desconstituição por ação rescisória (CPC, arts.
525, § 15, 535, § 8º, e 966) ou ainda pela via da impugnação à execução (CPC, art. 525, §12) ou dos
embargos à execução (CPC, art. 535, § 5º) e acarretará a perda do interesse jurídico no exame do recurso
pendente de julgamento. 3) Em sede de mudança de entendimento desta Corte, por força da unitariedade
imposta pela decisão do STF ("superação abrupta"), a ausência de prejuízo decorrente da falta de
sucumbência cede espaço para a impossibilidade de reconhecimento da ilicitude da terceirização. Sendo
assim, como litisconsorte necessário, a empresa prestadora que, apesar de figurar no polo passivo, não
sofreu condenação, possui interesse em recorrer da decisão que reconheceu o vínculo de emprego entre a
parte autora e a empresa tomadora dos serviços. 4) Diante da existência de litisconsórcio necessário e
unitário, a decisão obrigatoriamente produzirá idênticos efeitos para as empresas prestadora e tomadora
dos serviços no plano do direito material. Logo, a decisão em sede de juízo de retratação, mesmo quando
apenas uma das Reclamadas interpôs o recurso extraordinário, alcançará as litisconsortes de maneira
idêntica".
Suspensão: ENCERRADA



SISTEMA NUGEP
NACIONAL

Em 12/12/2022, o NUGEPNAC, sob a supervisão 
da Comissão de Precedentes e de Ações Coletivas 
(CPAC), implementou o sistema satélite "Nugep 
Nacional". 

Trata-se de Sistema de Gestão de Precedentes 
utilizado para o gerenciamento dos 
procedimentos administrativos decorrentes de 
julgamentos de temas da repercussão geral,  
casos repetitivos e de incidente de assunção de 
competência. O Sistema objetiva, ainda,  a 
alimentação do Banco Nacional de Precedentes 
(BNP), plataforma tecnológica unificada de 
pesquisa textual e estatística, instituída pela 
Resolução n. 444/2022, do CNJ.

Visite a página do sistema Nugep Nacional e saiba 
mais!

https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/sistemas-de-gestao-de-precedentes
https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/sistemas-de-gestao-de-precedentes


SEGEPNAC 
TRT/MG
Consulte a lista completa dos 
temas da repercussão geral, 
casos repetitivos, IAC e ações de 
controle concentrado disponível 
no Portal deste Tribunal, menu 
“Jurisprudência ”. 
Acesse, ainda,  o Boletim de 
Precedentes, que reúne as 
decisões, teses e informações 
mais relevantes do período 
acerca dos precedentes 
qualificados.
  
Secretaria de Gerenciamento de 
Precedentes e Ações Coletivas -  
SEGEPNAC
Telefone: (31) 3228-7194 E-mail: 
segepnac@trt3.jus.br

https://portal.trt3.jus.br/internet
https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/boletim-de-precedentes-trt-mg
https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/boletim-de-precedentes-trt-mg

